PROJETO DE LEI Nº       101    /07.

Dispõe sobre o fornecimento de protetor solar aos servidores municipais e dá outras providências.

Art. 1º O Executivo Municipal, seus órgãos de administração direta e indireta e as empresas municipais, distribuirão protetor solar aos servidores municipais efetivos e temporários que realizarem atividades que causam exposições constantes à radiação solar.

Parágrafo Único Para o efeito desta lei será entendido como protetor solar: produtos, acessórios e equipamentos que objetivem inibir e/ou diminuir os efeitos nocivos da exposição à radiação solar, da forma que:

I Seus efeitos sejam cientificamente comprovados;

II Não prejudique a execução das funções exercidas por seu usuário;

Art. 2º À distribuição do protetor solar de que trata o “caput” desta Lei será estendida às empresas prestadoras de serviço ao município, devendo ser exigida no contrato de prestação de serviço ou similar, nos termos de que trata esta lei.

Art. 3º Caberá ao Executivo Municipal em comum acordo com o sindicato representante da categoria dos trabalhadores, determinar quais funções e atividades terão direito ao protetor solar, bem como o produto, acessório ou equipamento adequado a cada situação.

Art. 4º As despesas com o fornecimento do protetor solar ficará a cargo do empregador, não acarretando custo adicionais ao beneficiário.


Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

A exposição excessiva ao sol pode acarretar ao seres humanos danos irreversíveis à sua saúde, que vão desde o envelhecimento precoce ao câncer de pele. Por livre opção, principalmente no verão, muitas pessoas buscam ao sol, momentos de lazer e descontração, além da pretensão estética. Não é o que confere inúmeros trabalhadores brasileiros, que diariamente encontram sob o sol o seu sustento. A necessidade de trabalhar ao ar livre, longe da segurança dos tetos e das paredes, fiscalizando, entregando ou varrendo, entre outras, dá a estes trabalhadores o lado prejudicial da exposição ao sol.
É nesse sentido que pedimos a atenção dos nobres vereadores.
Nada do que foi exposto acima foge do conhecimento de todos, no entanto, ao reportamos a situação para o nosso município, percebemos que não apenas o grande número de trabalhadores que se encontram nesta situação, mas também um grande número no setor público, que diariamente se expõem de forma excessiva ao sol, ora se protegendo por conta própria, ora simplesmente “agüentando”.
A presente propositura busca, alertar e cobrar do poder público uma resposta a esta situação, obrigando-o na forma de lei a cumprir um ato de respeito e cuidado com os seus trabalhadores.
De acordo com informações do Instituto Nacional de Câncer – Inca, no ano de 2006 se estimou que no Brasil houvesse 116.640 novos casos de câncer de pele não melanoma, um tipo de câncer de pele que devido à facilidade de diagnóstico possui uma probabilidade de cura maior. E 5.760 novos casos de câncer melanona, que apesar de uma incidência menor sua letalidade é elevada. O Inca adverte que o câncer de pele não melanoma é o mais incidente no Brasil, sendo a exposição excessiva ao sol seu principal fator de risco. Apesar deste tipo de câncer de pele apresentar baixa letalidade, em alguns casos pode levar a deformidade física e ulcerações graves.
O Inca também aponta que apesar dos altos índices de cura, é o tipo de câncer que mais cresce no Brasil, sendo a melhor maneira de evitar sua manifestação, a prevenção. A orientação dada pelo Inca, como forma de prevenção, é evitar se expor ao sol no período das 10h às 16h e mesmo durante o horário adequado é necessário utilizar uma proteção adequada como: chapéu, óculos escuros e filtros solares com fator de proteção 15 ou mais. Também devemos lembrar que o câncer de pele não é a única anomalia associada à exposição excessiva ao sol, há, por exemplo, o envelhecimento precoce e o aumento no risco de catarata.
Sabemos que da forma como o setor público se estrutura em nossa cidade e no Brasil, seria impossível solicitar que como prevenção, os trabalhadores não se expusessem ao sol no período das 10h às 16h, no entanto, podemos cobrar que outras formas de prevenção sejam cumpridas.
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